
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 372.857 - SP (2016/0254758-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA E OUTRO(S) - SP201063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VITOR LUCAS LOPES BOGOLIN (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTROS INQUÉRITOS POLICIAIS PELA PRÁTICA DE 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito e da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida 
pregressa do paciente, notadamente pelo fato de responder a outros 
inquéritos policiais pela prática de crimes contra o patrimônio. Assim, 
fica evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública. 

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, 
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não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

6. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 372.857 - SP (2016/0254758-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA E OUTRO
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA E OUTRO(S) - SP201063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VITOR LUCAS LOPES BOGOLIN (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

VITOR LUCAS LOPES BOGOLIN contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n. 2145442-07.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, sendo convertida a 

custódia em prisão preventiva, pela suposta prática do crime previsto no artigo 155, § 4º, I e 

IV, c/c o artigo 14, II, ambos do Código Penal (furto qualificado na forma tentada). 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada (e-STJ fls. 320/326).

Na presente oportunidade, a defesa alega, em síntese, que o Magistrado de 

primeira instância não analisou em sua decisão a possibilidade de se converter a segregação 

cautelar em medida cautelar diversa da prisão. 

Aduz, ainda, que o delito imputado ao paciente não foi praticado mediante 

violência ou grave ameaça, sendo assim, caso seja condenado, sua pena seria mais branda do 

que a medida cautelar extrema. 

Argumenta ser o paciente primário e com residência fixa, além de possuir 

emprego lícito. 

Por fim, sustenta ser mais adequada ao caso a aplicação de alguma das 

medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Diante disso, pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão da ordem e 

pela expedição do respectivo alvará de soltura.
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Indeferida a liminar (e-STJ fls. 330/332) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 339/340 e 343/364), o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 

(e-STJ fls. 368/370).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 372.857 - SP (2016/0254758-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014)

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ a revogação da prisão cautelar do 

paciente denunciado por furto qualificado tentado. Contudo, o pleito não merece prosperar.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

Documento: 1560423 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2016 Página  6 de 4



 
 

 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal a quo, ao dar provimento ao 

recurso em sentido estrito ministerial e decretar a prisão preventiva do paciente, pautou-se na 
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garantia da ordem pública, nos seguintes termos (e-STJ fl. 91):

Flagrante formalmente em ordem.

Trata-se de prisão em flagrante porque, em tese,CRISTIANO DOS 
SANTOS e VÍTOR LUCAS LOPES BOGOLIN praticaram o crime 
previsto no art. 155, parágrafo 4o, incisos I e IV , c.c. o artigo 14, 
II, todos do Código Penal.

Há prova da materialidade e indícios de autoria, conforme 
declarações de f. 04/05 e 08 e auto de exibição e apreensão de fls. 
17/19.

Perante a Autoridade Policial, os indiciados reservaram-se do 
direito de permanecer calados.

Não se desconhece que a lei processual penal admite a prisão 
preventiva nos crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 04 anos (art. 313, 
inciso I do Código de Processo Penal).

Entretanto, o caso dos autos traz hipótese de aplicação de pena 
privativa de liberdade superior a 04 (quatro) anos, por se tratar de 
furto na forma qualificada. Ainda que assim não fosse, dos 
informativos trazidos pelas folhas de antecedentes dos acusados, 
verifica-se que ambos ostentam anotações em crimes patrimoniais, 
tratando-se de pessoas que fazem do habitualidade criminosa e da 
rapinagem meio de vida.

Não vislumbro adequada, por ora, a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares diversas da manutenção da segregação 
cautelar, única medida adequada às condições pessoais dos 
investigados, para mantença da ordem e correta aplicação da lei.

Presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
em especial a necessidade da custódia preventiva para a garantia 
de ordem pública, com fundamento no artigo 310, inciso II do 
Código de Processo Penal, CONVERTO em PRISÃO PREVENTIVA a 
prisão em flagrante em desfavor de CRISTIANO DOS SANTOS e 
VÍTOR LUCAS LOPES BOGOLIN.

Requerida a liberdade provisória do paciente, o Juízo processante, mais uma 

vez, ressaltou a necessidade da manutenção da custódia cautelar (e-STJ fl. 286):

As razões invocadas pela defesa, especialmente quanto ao trabalho 
e residência fixa dos indiciados, ainda que documentadas, não são 
os únicos requisitos a serem analisados para obtenção da liberdade 
provisória pleiteada.

Ainda como necessidade da garantia da ordem pública, na 
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comunidade local, a prática de um delito, ainda que sem violência 
ou grave ameaça à pessoa, nas circunstâncias que indicam os 
indícios presentes nos autos, causa perturbação e desassossego.

Existe a conveniência de instrução criminal, pois a prisão cautelar 
imprime celeridade ao processo, permitindo a rápida formação de 
culpa.

Há a necessidade de garantia de aplicação da lei penal, pois a 
imediata concessão de liberdade poderá causar o esvaziamento da 
audiência de interrogatório, ante a possibilidade de evasão dos 
acusados, supostamente residentes cm município distante do distrito 
da culpa, tudo cm prejuízo à persecução penal.

Como garantia da aplicação da lei penal, ainda, verifica-se que os 
acusados foram autuados cm flagrante delito, e ostentam 
antecedentes, conforme Folha de Antecedentes acostada aos autos, 
o que impede, em tese, a substituição da pena privativa de 
liberdade.

Desta maneira, como garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal e garantia da aplicação da lei penal, INDEFIRO 
o pedido Relaxamento da prisão cm flagrante e ou liberdade 
provisória formulado pela defesa cm proveito de VÍTOR LUCAS 
LOPES BOGOLIN E CRISTIANO DOS SANTOS.

O Tribunal, por sua vez, também manteve a prisão preventiva (e-STJ fls. 

322/324):

Trata-se de paciente preso em flagrante, em 4 de julho de 2016, 
pela suposta prática do delito descrito no artigo 155, § 4o, incisos I 
e IV, c.c. o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, porque, em 
horário e local indicados nos autos, teria tentado subtrair para si, 
em concurso e previamente ajustado com Cristiano dos Santos, 
mediante rompimento de obstáculo, diversos bens móveis (fls. 22/23) 
pertencentes à vítima Maria Luiza Nunes, crime que somente não 
teria se consumado por circunstâncias alheias à vontade dos 
agentes. Em 5 de julho de 2016, converteu-se a prisão em flagrante 
em preventiva.

A ordem deve ser denegada, pois não se vislumbra a ocorrência do 
alegado constrangimento ilegal.

Isso porque a r. decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, porquanto 
enfatizou que "o caso dos autos traz hipóteses de aplicação de 
pena privativa de liberdade superior a 04 (quatro) anos, por se 
tratar de furto na forma qualificada. Ainda que assim não fosse, 
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dos informativos trazidos pelas folhas de antecedentes dos 
acusados, verifica-se que ambos ostentam anotações em crimes 
patrimoniais, tratando-se de pessoas que fazem da habitualidade 
criminosa e da rapinagem meio de vida".

Cabe frisar que inexiste constrangimento ilegal na motivação 
concisa, mas sim na ausência de motivação, o que não ocorre in 
casu, conforme demonstrado.

A propósito:

"Ato mais relevante do ofício do ofício do magistrado, a decisão 
deve ser fundamentada (art. 93, IX, da Constituição Federal), isto é, 
ao proferi-la deve dar as razões de seu convencimento. Mas 
fundamentação percuciente, minuciosa e castigada só a requer a 
decisão definitiva de mérito, não a que impõe prisão preventiva ou 
denega liberdade provisória; esta se satisfaz com a indicação da 
necessidade da decretação da custódia cautelar, que se infere da 
prova da materialidade da infração penal grave e de indícios 
veementes de sua autoria" (Habeas Corpus n° 990.09.170192-0, 
Piracicaba, rei. Carlos Biasotti, 5a Câmara de Direito Criminal, j. 
17.9.2009).

Anote-se, ainda, que a r. decisão atacada não somente demonstrou 
a periculosidade do agente, descrevendo detalhes de sua grave 
conduta - prática de furto perpetrado mediante rompimento de 
obstáculo (portão eletrônico e porta da residência da vítima), com 
posterior reconhecimento enfático, pela vítima, dos diversos e 
valiosos bens apreendidos em poder do paciente e seu comparsa -, 
como também aludiu às diversas anotações criminais em seu nome, 
inclusive pela prática do mesmo tipo de delito ora em comento, há 
poucos meses atrás, fatores que, por si só, já reclamam maior rigor 
na fixação das medidas cautelares.

Como se vê, a alegação segundo a qual a prisão teria sido 
decretada com fundamento apenas na possibilidade abstrata de 
fuga do paciente não encontra respaldo nos autos, devendo ser 
rechaçada, diante da presença dos requisitos exigidos pelo artigo 
312 do Código de Processo Penal.

Consigne-se, ademais, que a segregação cautelar não afronta a 
presunção de inocência, já que não tem por fundamento um 
prematuro reconhecimento de culpa, mas a previsibilidade do risco 
que a liberdade do paciente representa, seja para a ordem pública, 
seja para a aplicação da lei penal.

Quanto à alegação sobre provável fixação de regime diverso do 
fechado em caso de condenação do paciente, certo é que o seu 
exame demandaria análise perfunctória dos fatos, com regular 
produção de provas, o que, como se sabe, amostra-se inviável nesta 
estreita via.

Portanto, comprovadas a periculosidade do paciente, a gravidade 
concreta do delito de furto qualificado e a presença de diversas 
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anotações criminais recentes e idênticas à presente, não há mesmo 
se falar em substituição da prisão preventiva por qualquer das 
medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo 
Penal.

Como se vê, não demonstrou a impetrante sofrer o paciente 
qualquer constrangimento ilegal a ser sanado pelo remédio 
constitucional que reclama.

Como visto, o decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 

fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 

idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente nas decisões suso transcritas, para 

garantir a ordem pública. 

No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, destacando dados da vida pregressa do paciente, notadamente por responder a 

outros inquéritos policiais pela prática de crimes contra o patrimônio. A prisão preventiva, 

portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 

ordem pública. 

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto esse comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública. Nesse sentido: 

Habeas corpus. Ação penal. Quadrilha. Crimes de extorsão 
mediante sequestro. Prisão preventiva decretada com base nos 3 
(três) requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Prática 
anterior, pela quadrilha, de diversos crimes da mesma natureza. 
Necessidade de manutenção da custódia cautelar visando, 
principalmente, à garantia da ordem pública (precedente citado: 
HC nº 82.149/SC). Existência de indícios robustos da participação 
do paciente na quadrilha, o qual, na condição de policial, vinha 
passando informações privilegiadas ao grupo, às quais teve acesso 
em decorrência do seu cargo. Prisão preventiva mantida. Alegação 
de excesso de prazo não conhecida, pois a questão não foi levada à 
apreciação do Superior Tribunal de Justiça, não tendo sido sequer 
objeto do writ impetrado perante o Tribunal estadual. Habeas 
corpus conhecido em parte e, nessa parte, indeferido. (HC n. 
82.137, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em 
29/10/2002, DJU 13/12/2002).
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Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

31/3/2016).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, os recorrentes praticaram o crime de roubo 
mediante uso de simulacro de arma de fogo, em concurso de agente 
e contra uma mulher, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.

2. Além disso, os recorrentes possuem inquéritos policiais e 
processos criminais em andamento, o que também autoriza a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória com o regime fixado na sentença 
condenatória.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para que os recorrentes aguardem o trânsito 
em julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença. (RHC n. 64.245/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, DJe 22/02/2016) - (grifei).
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Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do paciente.

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis do paciente, 

tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a segregação 

cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

No sentido do acima explanado:

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
DA CONDUTA IMPUTADA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO 
CRIME.

1. A prisão cautelar, por ser medida de caráter excepcional, 
somente deve ser imposta, ou mantida, quando demonstrada 
concretamente a sua necessidade, não bastando a mera alusão 
genérica à gravidade do delito.

2. Hipótese em que os fatos descritos corroboram a necessidade de 
preservação da ordem pública, mediante a manutenção da 
segregação acautelatória do recorrente, considerando-se a 
gravidade da conduta que lhe é imputada e as circunstâncias 
concretas do crime.

3. As condições pessoais favoráveis do acusado não possuem o 
condão de inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a medida 
constritiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC n. 
53.612/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 
3/3/2015) – (grifei).

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.
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1. A prisão cautelar justifica-se na necessidade da garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade em concreto do delito, 
evidenciada pelo modus operandi empregado pelos pacientes na 
prática do crime.

2. A fuga do distrito da culpa - situação que, no caso, permanece 
até hoje - é elemento suficiente para a decretação da custódia 
preventiva, tanto pela conveniência da instrução criminal como 
para garantia da aplicação da lei penal.

3. Writ denegado. (HC n. 308.132/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 5/2/2015) – (grifei).

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.
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4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Por fim, Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Diante disso, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1560423 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2016 Página  16 de 4


